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Pesquisa, fabrica, relamina, 
automatiza, transporta, exporta. 

ÈÊÊVIangels 

CONSTITUINTE 

Projeto elaborado por Cabral tem 374 artigos 
por Francisca Stella Fagá 

de Brasília 

Em 374 artigos, o relator 
da Comissão de Sistemati­
zação, deputado Bernardo 
Cabral (PMDB-AM), in­
corporou parte ponderável 
das propostas aprovadas 
nas etapas anteriores da 
Constituinte, pelas subco­
missões e comissões. Im­
portantes questões, porém, 
estão alteradas. 

A estabilidade no empre­
go aos noventa dias de tra­
balho, por exemplo, foi su­
primida, há apenas a ga­
rantia contra dispensas 
sem justa causa. 

O capítulo da Ordem 
Económica aprovado pelo 
grupo conservador da Co­
missão da Ordem Econó­
mica também sofre altera­
ções. O novo projeto con­
tém duas definições desti­
nadas a distinguir as em­
presas pela origem do capi­
tal, nacional ou estrangei­
ro. E estabelece tratamen­
to privilegiado para as em­
presas nacionais como for­
necedoras de bens e servi­
ços ao poder público. 

Também os instrumen­
tos de que a União pode 
valer-se para fazer a refor­
ma agrária são originais. A 
garantia do direito de pro­
priedade de imóveis rurais 
é vinculada à sua função 
social, mr%> a União precisa 

.recorrer ao Judiciário para 
tomar posse das terras de­
sapropriadas. 

0 capítulo que mais con-
, seguiu sobreviver ao crivo 
do relator foi o aprovado na 
comissão do Sistema Tri­
butário, Orçamento e Fi-
Oatiças. O sistema de go­
verno foi inteiramente re­
formulado. O mandato do 
presidente José Sarney foi 

"fixado em cinco anos. 
Abaixo, os principais 

pontos do novo projeto, já 
apelidado de "Cabral 1", 
nome reconhecido por seu 
próprio autor. 
, i* Democracia — O tradi­
cional princípio de que "to­

do o poder emana do povo e 
em seu nome é exercido", 
fundamento da democracia 
representativa, é substi­
tuído no projeto por um ou­
tro que abre o caminho pa­
ra a democracia participa­
tiva: "todo o poder emana 
do povo e com ele é exerci­
do", estabelece o parágra­
fo único do artigo 1-. 

• Direitos individuais — 
São ampliados em relação 
à atual Constituição os di­
reitos individuais. A tortu­
ra, por exemplo, é conside­
rada crime inafiançável, 
imprescritível e insus-
cetível de graça ou anistia. 
Os cidadãos têm acesso às 
referências e informações 
que lhes digam respeito e 
também a receber infor­
mações verdadeiras de in-

^ teresse particular, coletivo 
: ou geral dos órgãos públi­

cos e dos órgãos privados 
com função social de rele­
vância pública. 

Estabilidade 
e jornada de 

40 horas foram 
suprimidas 

DIREITOS SOCIAIS 
• Trabalhadores — O 

contrato de trabalho é pro­
tegido contra despedida 
imotivada ou sem justa 
causa, nos termos que fo­
rem definidos em lei ordi­
nária. Mas não há previsão 
de estabilidade no empre­
go, como havia no projeto 
anterior, resultante dos 
trabalhos das comissões. 
Também a jornada de tra­
balho de 40 horas sema­
nais, aprovada na comis­
são da Ordem Social, foi su­
primida. O Cabral 1 prevê 
jornada diária de 8 horas, o 
que significa jornada se­
manal de 48 horas sema­

nais para os que trabalham 
6 dias por semana. 

• Sindicatos — O Cabral 
1 derruba a restrição da le­
gislação vigente que per­
mite a apenas um sindicato 
representar a mesma cate­
goria profissional na mes­
ma região. Porém, estabe­
lece que, embora possam 
conviver diversos sindica­
tos na mesma região, so­
mente um terá direito à re­
presentação nas conven­
ções coletivas. O projeto 
impede a existência de sin­
dicato com base em apenas 
uma empresa. Estabelece 
que a lei não poderá exigir 
autorização do Estado parfi 
a fundaojão de sindicato. E 
proíbe qualquer interferên­
cia do poder público na vi­
da sindical. 

• Greve — O artigo 10 do 
projeto estabelece que "é" 
livre a greve, na forma da 
lei, vedada a iniciativa pa­
tronal, competindo aos tra­
balhadores decidir sobre a 
oportunidade e o âmbito de 
interesses que deverão por 
meio dela defender". É ad­
mitido o direito de greve 
nos serviços essenciais. O 
parágrafo único do artigo 
10 prevê que devem ser 
adotadas as providências 
que garantam a manuten­
ção dos serviços indispen­
sáveis ao atendimento das 
necessidades inadiáveis da 
comunidade. 

GARANTIAS 
CONSTITUCIONAIS 

• Direitos — O projeto 
consagra importantes ins­
trumentos destinados a ga­
rantir a aplicação da Cons­
tituição, entre eles o man­
dado de injunção, o manda­
do de segurança coletivo, o 
"habeas data" e a ação de 
declaração de inconstitu­
cionalidade. 

• Mandado de injunção — 
A Constituição não poderá 
deixar de ser cumprida por 
causa da eventual omissão 
de legislação complemen­
tar. Quem se sentir atingi­
do pode impetrar o chama­
do mandado de injunção 

"sempre que a falta de nor­
ma regulamentadora torne 
inviável o exercício dos di­
reitos e liberdades consti­
tucionais e das prerrogati­
vas inerentes à nacionali­
dade, à soberania do povo e 
à cidadania". 

• Ação de declaração de 
inconstitucionalidade — 
Contrariando as correntes 
progressistas, o projeto 
não estabelece o elenco de 
pessoas que podem pedir a 
declaração de inconstitu­
cionalidade. Hoje, somente 
uma pessoa, o procurador 
geral da República, pode 
fazê-lo. Os progressistas 
pretendem ampliar as hi­
póteses de legitimidade pa­
ra propor a ação. 

• Defensor do povo — 
Eleito por quatro anos pela 
maioria absoluta de votos 
da Câmara Federal dentre 
candidatos indicados pela 
sociedade, o defensor do 
povo terá por função zelar 
pelo "efetivo respeito dos 
poderes públicos e dos ser­
viços sociais de relevância 
pública". 

PODER LEGISLATIVO 
• Cabral restaura o poder 

de o Congresso Nacional le­
gislar sobre o sistema tri­
butário, arrecadação e dis­
tribuição de renda, sobre 
captação e garantia da 
poupança popular. Sobre 
moeda e seus limites de 
emissão, normas de direito 
financeiro. 

Parlamentarismo 
inspirado no 

projeto 
deArinos 

INICIATIVA POPULAR 
• A inovação do processo 

constituinte de admitir a 
apresentação de emendas 
populares ao projeto de 

Constituição está consa­
grada no projeto Cabral 1, 
que prevê a possibilidade 
de a nova Constituição vir a 
ser emendada por iniciati­
va popular. E mais uma in­
dicação da mudança de 
concepção da democracia 
representativa para a de­
mocracia participativa. A 
iniciativa popular também 
é admitida para a apresen­
tação à Câmara de projetos 
de lei. O projeto poderia ser 
apresentado por três déci­
mos por cento* do eleitorado 
nacional, distribuídos por 
pelomenos cinco estados. 

CONTAS PUBLICAS 
• Tribunal de Contas — O 

sistema de fiscalização das 
contas públicas previsto no 
projeto amplia o campo de 
ação do Tribunal de Contas 
da União (TCU). O TCU 
continua a ser órgão auxi­
liar do Congresso Nacional, 
mas as suas decisões serão 
automaticamente aplica­
das caso o Congresso não 
se manifeste sobre as re­
presentações no prazo de 90 
dias. Um terço dos mem­
bros do TCU serão indica­
dos pelo presidente da Re­
pública, com aprovação do 
Senado. Dois terços serão 
escolhidos pelo Congresso 
Nacional, com mandato de 
seis anos não renovável. 
SISTEMA DE GOVERNO 

• Parlamentarismo — 
Inspirada no projeto Afon­
so Arinos, a fórmula do sis­
tema de governo prevista 
no Cabral 1 dá ao presiden­
te da República apenas 
uma oportunidade para 
formar o seu governo. O 
presidente escolhe entre a 
maioria parlamentar o 
primeiro-ministro, cujo no­
me é submetido à aprova­
ção da maioria simples da 
Câmara dos Deputados. 
Caso o nome seja rejeitado, 
no prazo de dez dias, a Câ­
mara terá o poder de indi­
car o ministro, no prazo de 
48 horas. Pelo projeto que 
havia sido aprovado na Co­
missão do Sistema de Go­
verno, inspirado na propos­

ta do senador José Fogaça 
(PMDB-RS), o presidente 
da República teria duas 
oportunidades para indicar 
o primeiro-ministro, caso 
na primeira a Câmara re­
jeitasse o voto de confian­
ça. Na hipótese de a Câma­
ra não conseguir indicar o 
primeiro-ministro, o proje­
to Cabral 1 permite que o 
presidente da República 
dissolva a Câmara e convo­
que eleições parlamenta­
res extraordinárias. 

STF ganha 
função de 

corte 
constitucional 

PODER JUDICIÁRIO 
• Supremo Tribunal Fe­

deral — As funções da cor­
te constitucional, cuja cria­
ção estava prevista no pro­
jeto aprovado pela Comis­
são do Sistema de Governo, 
são, no projeto Cabral, as­
sumidas pelo Supremo Tri­
bunal Federal. A corte 
constitucional prevista no 
projeto anterior tinha uma 
composição equilibrada, 
com membros indicados 
pelo Executivo, pelo Legis­
lativo e pelo Judiciário. O 
STF do projeto Cabral teria 
o conjunto de seus mem­
bros indicado pelo presi­
dente da República, com a 
aprovação do Senado. 

O Cabral 1 prevê a cria­
ção de um Superior Tribu­
nal de Justiça, que assumi­
ria a atual função do STF 
de julgar em última instân­
cia os recursos sobre a apli­
cação de lei federal. Se­
riam criados também Tri­
bunais Regionais Federais, 
em substituição ao Tribu­
nal Federal de Recursos. 

• Justiça Agrária — O 
Projeto Cabral não prevê a 
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RELATÓRIO 

As aplicações do BDMG no primeiro semestre de 87, de Cz$ 8,1 
bilhões, têm especial significado, em face da reconhecida retra-
ção dos negócios no período. 
Esse valor é o maior registrado na década de 80, em termos 
reais, e traduz inequívoca opção do BDMG pelo fortalecimento 

• das empresas privadas, quando se verifica sua distribuição: 

. Setor público: 7% 

. Setor privado: 93% 

O património líquido do BDMG atingiu a expressiva soma de 
Cz$ 5,2 bilhões. O indicador tem especial importância, uma vez 

que dá ao Banco maior capacidade de obter recursos para re­
passar às empresas e, desta forma, cumprir o papel que lhe está 
definido na "Estratégia do Governo Newton Cardoso para a 
Economia do Estado". 
Já o crescimento do saldo de aplicações para Cz$ 34 bilhões 
demonstra a permanente presença do BDMG na economia de 
Minas Gerais, apoiando empreendimentos dos mais variados 
ramos, em todos os setores económicos, nas mais diversas re­
giões do Estado. 
Vale destacar, ainda, os intensos esforços do BDMG para diver­
sificar suas fontes de recursos, junto aos principais órgãos fede­
rais e internacionais de repasse. 
A diversificação de fontes é fundamental para que possamos, 
cada vez mais, oferecer à iniciativa privada e aos planos de 

ação do governo estadual a indispensável sustentação. 
Para o BDMG, como agente do Governo do Estado na área de 
fomento da economia, o lucro maior está na multiplicação, am­
pliação e modernização das empresas, na geração de empregos 
e, em última análise, na melhoria das condições de vida das 
pessoas. 
Além do aspecto social, o balanço do primeiro semestre registra, 
também, lucro contábil de Cz$ 124 milhões, que poderia ser 
maior, não fora a nossa política prudente de proteção ao patri­
mónio do Banco, que nos levou a provisionar substanciais reser­
vas para créditos em liquidação. 

JOAQUIM MARIANO DA SILVA 
Presidente 

BALANÇO PATRIMONIAL EM 30.06.87 
Valores em Cz$ 1 

ATIVO 30.06.87 

ATIVO CIRCULANTE 

E REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 27.713.490.280 

DISPONIBILIDADES 93.733.063 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 26.118.875.550 

Empréstimos e Financiamentos ao Setor Privado. . 17.606.051.660 
- Indústria 16.049.271.408 
- Comércio 147.082.180 
- Rural 636.027.671 
- Outras Atividades 773.670.401 
Empréstimos e Financiamentos ao Setor Público. . 8.677.334.885 
- Serviços Públicos 785.816.827 
- Atividades Empresariais - Indústria 5.378.048.032 
- Atividades Empresariais - Comércio 
- Atividades Empresariais - Outras Atividades 2.513.470.026 
Créditos em Liquidação 1.049.450.537 
(Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosos). ( 1.213.961.532) 
(Rendas a Apropriar) ( - ) 

OUTRAS APLICAÇÕES 78.558.428 

Créditos de Arrendamento Mercantil 104.165.363 
Outras Aplicações 47.387.028 
Créditos em Liquidação 45.181.953 
(Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosos). ( 45.181.953) 
(Rendas a Apropriar) ( 72.993.963) 

CRÉDITOS DIVERSOS 805.092.776 

Banco Central - Depósitos Especiais 2.720.490 
Outros Créditos 802.372.286 
Créditos em Liquidação 23.961 
(Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosos). ( 23.961) 
(Rendas a Apropriar) ( - ) 

VALORES E BENS 617.230.463 

Banco Central - Recolhimentos em Títulos 
Participações Societárias 1.215.002 
Debéntures Subscritas 
Títulos de Renda Fixa 439.557.313 
Títulos de Renda Variável 14.143.341 
Outros Valores e Bens 165.789.555 
(Provisões para Desvalorizações) ( 3.474.748) 

ATIVO PERMANENTE 554.637.671 

INVESTIMENTOS 180.478.734 

Outros Investimentos 190.810.315 

(Provisão para Perdas) ( 10.331.581) 

IMOBILIZADO DE USO 291.930.924 

Imóveis de Uso, Imobilizações em Curso, 
Equipamentos e Outros Bens de Uso 393.824.215 

(Depreciação Acumulada) ( 101.893.291) 

IMOBILIZADO DE ARRENDAMENTO 70 458.832 

Bens Arrendados e a Arrendar 347.804.673 
(Valor a Recuperar) ( 97.433.941) 
(Depreciação Acumulada) ( 16.518.364) 
(Provisão para Prejuízos na Venda 
de valor residual) ( 163.393.536) 

DIFERIDO 11.769.181 
Gastos de Organização e Expansão 16.380.986 
(Amortização Acumulada) ( 4.611.805) 

TOTAL DO ATIVO 28.268.127.951 

PASSIVO 30.06.87 

PASSIVO CIRCULANTE 

E EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 22.936.581.069 

DEPÓSITOS 467.539.090 

Depósitos Vinculados 2.269 
Depósitos a Prazo 467.536.821 

(Despesas a Apropriar) ( - ) 

OBRIGAÇÕES POR REPASSES 21.581.831.349 

Recursos do País 17.594.183.287 
Repasses do Banco Central 546.650.294 
Repasses do Banco Nacional da Habitação 408.270.144 
Repasses do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Económico e Social 5.094.597.285 
Repasses da FINAME 9.638.128.057 
Repasses de Outras Instituições 1.906.537.507 

Recursos Externos 3.987.648.062 
Repasses de Recursos do Exterior 3.987.648.062 
(Despesas a Apropriar) ( - ) 

OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMOS 
Empréstimos no Banco Central 

(Despesas a Apropriar) ( - ) 

OUTRAS OBRIGAÇÕES 887.210.630 

Tributos e Encargos Sociais 
Recebidos, a Recolher 71.570758 
Provisão para Pagamentos 155.595.498 
Obrigações por Fundos 
Financeiros e de Desenvolvimento 603.477.511 
Obrigações Diversas 56.566.863 
(Despesas a Apropriar) ( - ) 

RESULTADOS DE EXERCÍCIOS FUTUROS 95.327.068 

Rendas Antecipadas 95.327.068 

PATRIMÓNIO LÍQUIDO 5.236.219814 

Capital Social .800.000.000 
(Acionistas - Capital a Realizar) ( - ) 
Correçãó Monetária do Capital Realizado 2.644.973.882 
Reservas de Capital 1.216 
Reserva de Reavaliação 
Reservas de Lucros 121.943.606 
Reserva Especial - DL 2332/87 97.876.304 
Lucros Acumulados 1.571.424.806 
(Prejuízos Acumulados) ( - ) 

TOTAL DO PASSIVO 28.268.127.951 

RESUMO DA DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 

EMCz$1 
DISCRIMINAÇÃO 1» SEMESTRE/87 

Receitas Operacionais 17.726.959.147 

Despesas Operacionais 14.828.347.657 

I) RESULTADO OPERACIONAL 2.B98.611.490 

Receitas Não-Operacionais 43.175.566 

Despesas Não-Operacionais 

II) RESULTADO NÃO-OPERACIONAL 43.175.566 

I + II 2.941.787.056 
Resultado de Correçãó Monetária ( 2.807.124.681) 
Ajustes do Prog. de Estab. Económica ( 4.160.636) 
Participação Estatutária no Lucro: 

Empregados 
Administradores 
Fundos de Assistência ou Previdência 
Outras ( 6.525.087) 

LUCRO LÍQUIDO 123.976.652 
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Divisão de Contabilidade - Gerente 
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CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Presidente 
ALiPIO PIRES CASTELO BRANCO 
Secretário de Estado do Planejamento e Coordenação Geral 
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criação da Justiça Agrária, 
proposta já aprovada na fa­
se dos trabalhos das comis­
sões. As questões sobre 
posse e propriedade de ter­
ras seriam resolvidas pela 
Justiça Federal. 

FORÇAS ARMADAS 
• Poder — O Cabral 1 es­

tabelece que as Forças Ar­
madas "destinam-se à de­
fesa da Pátria, à garantia 
dos poderes constitucionais 
e, por iniciativa expressa 
destes, da ordem constitu­
cional". 

SISTEMA 
TRIBUTÁRIO 

• Estrutura — A exceção 
de duas pequenas modifi­
cações, o projeto Cabral re­
produz praticamente na 
íntegra a proposta aprova­
da na Comissão do Sistema 
Tributário, também repro­
duzida no primeiro projeto 
da Comissão de Sistemati­
zação. Uma das modifica­
ções em relação ao projeto 
original foi a supressão do 
dispositivo que destinava 
2% do produto da arrecada­
ção do Imposto de Renda e 
do IPI para fortalecer os 
bancos regionais. Também 
foi suprimido o artigo que 
colocava em condição de 
igualdade o contribuinte e o 
poder público nos proces­
sos judiciais, fechando por­
tanto a porta para disposi­
ções como as atuais, que 
dão à Fazenda o direito a 
prazo em dobro para suas 
manifestações em juízo. 

• Impostos — E mantido 
o sistema que unifica num 
só imposto o Imposto sobre 
Circulação de Mercado­
rias, os impostos únicos ho­
je cobrados pela União e o 
Imposto sobre Serviços, ho­
je de competência dos mu­
nicípios. Somente em casos 
de calamidade pública a 
União poderá instituir em­
préstimo compulsório. O 
Imposto sobre Produtos In­
dustrializados será seleti-
vo. Uma nova garantia ao 
contribuinte está prevista: 
somente poderão ser co­
brados tributos "em rela­
ção a fatos geradores ocor­
ridos antes do início da vi­
gência da lei que os houver 
instituído ou aumentado". 

• Partilha das receitas — 
O sistema de partilha reti­
ra parcela dos recursos ho­
je retidos pela União e au­
menta proporcionalmente 
a participação de estados e 
municípios. 

FINANÇAS PUBLICAS 
• Banco Central — O 

Banco Central é impedido 
de conceder empréstimos 
ao Tesouro Nacional, e a 
qualquer órgão ou entidade 
que não seja instituição fi­
nanceira. 

ORDEM ECONÓMICA 
• Empresa nacional — 

Cabral definiu em seu subs­
titutivo a empresa nacional 
como "a pessoa jurídica 
constituída e com sede no 
País, cujo controle decisó­
rio e de capital votante es­
teja, em caráter perma­
nente, exclusivo e incondi­
cional, sob a titularidade 
direta ou indireta de brasi­
leiros domiciliados no País, 
ou por entidades de direito 
público interno. As empre­
sas que se enquadrarem 
nessa definição teriam tra­
tamento preferencial como 
fornecedoras para o poder 
público. O projeto prevê ou­
tra definição para empresa 
brasileira de capital a 
constituída, com sede e di-
reção no País, que não 
preencha os requisitos de 
empresa nacional. 

• Reserva de mercado — 
Podem ter proteção tempo­
rária as empresas nacio­
nais cujas atividades a lei 
considerar estratégicas pa­
ra a defesa nacional ou pa­
ra o desenvolvimento tec­
nológico. 

• Imóveis Urbanos — Os 
proprietários de solo urba­
no não edificado, não utili­
zado ou subutilizado pode­
rão sofrer a exigência de 
parcelar ou' edificar e fi­
cam sujeitos ao imposto 
progressivo e à desapro­
priação com pagamento 
em títulos da dívida públi­
ca. 

REFORMA AGRARIA 
• Imissão imediata — A 

União precisa pedir à Justi­
ça autorização para tomar 
posse dos imóveis desapro­
priados. A Justiça deve de­
cidir em 90 dias. Caso con­
trário, a União seria auto­
maticamente autorizada a 
imitir-se na pense. 

• Direito de propriedade 
— O cumprimento da fun­
ção social do imóvel rural é 
condição para a garantia 
do direito de propriedade. 

PREVIDÊNCIA 
• Aposentadoria — O ho­

mem pode aposentar-se de­
pois de 35 anos de trabalho; 
a mulher depois de 30. Por 
velhice, todos podem se 
aposentar aos 65 anos de 
idade. 

CONCESSÕES 
• As concessões de rádio 

e televisão são da compe­
tência do Poder Executivo 
— O Congresso pode exa­
minar o ato quando enten­
der. 

DISPOSIÇÕES 
TRANSITÓRIAS 

• Mandato — O mandato 
do presidente José Sarney 
termina em 15 de março de 
1990. 

Anistia para 
os punidos por 
motivo político 

'desde 1946 

• Zona franca — Amazo­
nense, Cabral inseriu no 
seu suDstitutivo a garantia 
de manutenção de Zona 
Franca de Manaus, "com 
suas características de 
área de livre comércio de 
exportação e importação e 
de incentivos fiscais, por 
prazo indeterminado". 

• Anistia — Todos os que 
f ram punidos por motiva­
ção exclusivamente políti­
ca desde 18 de setembro de 
1946 têm assegurados pro­
moções na inatividade, ao 
cargo, emprego, posto ou 
graduação a que teriam di­
reito se estivessem em ser­
viço ativo. Não há direito à 
remuneração de qualquer 
espécie em caráter retroa-
tivo. Os punidos a partir de 
15 de julho de 1969 até 31 de 
dezembro de 1969, durante 
a doença do ex-presidente 
Costa e Silva, poderão re­
querer ao Supremo Tribu­
nal Federal o reconheci­
mento de todos os direitos e 
vantagens, inclusive rein­
tegração, desde que com­
provem terem sido vicia­
dos os atos de punição. O 
vício que Cabral tem em 
mente é a falsificação de 
a s s i n a t u r a s do ex-
presidente no período. 

No plenário, críticas 
ao novo projeto 

A sessão de ontem da Co­
missão de Sistematização 
destinada à defesa das 
emendas populares que 
tratam dos direitos dos tra­
balhadores, acabou servin-, 
do para que fossem feitas^ 
as primeiras críticas ao 
substitutivo do relator, de­
putado Bernardo Cabral 
(PMDB-AM), entregue na 
madrugada de ontem. Pa­
ra os representantes das 
entidades civis, que se 
iriam pronunciar, Cabral 
alterou todo o mérito do an-
teprojeto da Comissão da 
Ordem Social quando mo­
dificou a definição de esta­
bilidade no emprego e pre­
viu a aposentadoria aos 53 
anos para o homem e 48 pa­
ra as mulheres. 

O primeiro a chegar ao 
plenário da Assembleia 
Nacional Constituinte, 
Ulisses Riedel, diretor téc­
nico do Departamento In­
tersindical de Assessoria 
Parlamentar (DIAP) — 
que seria o terceiro a dis­
cursar ontem —, afirmou à 
Agência Globo que iria fa­
zer um pronunciamento 
político criticando Cabral 
"por não ter respeitado as 
diretrizes aprovadas pela 
Comissão da Ordem So­
cial". 

"Eu não estou aqui para 
fazer apenas uma figura­
ção", comentou Riedel. E 
prosseguiu: "Será que to­
dos os trabalhos das subco­
missões e comissões temá­
ticas serviram apenas de 
alegoria? O que dizer então 

das emendas populares? 
Foram entregues apenas 
para decorar os gabinetes 
da Assembleia Constituin­
te?". Mais tarde, enquanto 
se desenrolava a sessão, 
Bernardo e Riedel conver­
saram no canto do plená­
rio. O representante do 
DIAP criticou o texto que 
havia sido elaborado. Ele 
afirmou que havia um re­
trocesso significativo para 
os trabalhadores e que Ca­
bral não deveria ficar con­
victo na defesa do substitu­
tivo. 

Cabral respondeu: 
"Se houve algum erro, ele 
será corrigido na apresen­
tação de meu segundo 
substitutivo. Faça as suas 
críticas na tribuna, aponte 
o que acha necessário a ser 
alterado. Converse com o 
ministro do Trabalho, Al-
mir Pazzianotto, e vamos 
manter outras reuniões. Eu 
acato o que for entendi­
mento". 

Pouco tempo depois, 
quando o substitutivo já ha­
via sido criticado por Rie­
del e pelos deputados Jorge 
Uequed, Farabulini Júnior 
e Paulo Paim, o relator 
Bernardo Cabral foi ao mi­
crofone dá Assembleia pa­
ra ressaltar que o texto 
atual não passa de um tra­
balho destinado ao debate. 
Ele pediu que os parlamen­
tares apontassem as lacu­
nas e os erros para que as 
correções fossem feitas na 
elaboração do segundo 
substitutivo. 


